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Resumo: O abuso sexual infantil (ASI) tornou-se objeto de investigação científica somente na segunda metade do século 
20, deflagrando a busca por critérios objetivos e universais capazes de atestar sua ocorrência. Os critérios biomédicos 
logo se mostraram insuficientes para detectar o fenômeno na maioria dos casos, convocando a contribuição da Psicolo-
gia Clínica e da Psicopatologia. Sob a égide do modelo clínico-traumatogênico, essas ciências defenderam a correlação 
entre quadros nosográficos ou fenômenos clínicos e a ocorrência do ASI. Mas evidências acumuladas vêm questionando 
essa hipótese, recomendando, a partir da Psicologia do Testemunho, a análise de critérios verbais associados à confiabi-
lidade do testemunho judicial das supostas vítimas. Este artigo visou ilustrar, a partir de estudo documental de processos 
criminais envolvendo denúncias de ASI, como a interpretação dos magistrados vem se distanciando do modelo clínico-
-traumatogênico em suas sentenças judiciais. Observou-se a valorização dos critérios verbais do testemunho infantil 
em juízo, atualmente coletado por meio do dispositivo do depoimento especial (DE). Selecionaram-se três vinhetas 
processuais com sentenças absolutórias para explicar que fenômenos como amnésia dissociativa, alteração nos detalhes 
centrais e retratação psicodinâmica, frequentes em casos de ASI, podem levar à condenação de inocentes caso interpre-
tados pelo modelo clínico-traumatogênico, devido ao risco de ocorrência de falsas memórias.

Palavras-chave: abuso sexual infantil; psicologia forense; memória episódica; direito processual.

Abstract: Child sexual abuse (CSA) only became a scientific investigation’s object in the second half of the 20th century, 
triggering the search for objective and universal criteria capable of verifying its occurrence. Biomedical criteria soon 
proved insufficient to detect the phenomenon in most cases, calling for the contribution of Clinical Psychology and Psy-
chopathology. Under the aegis of the clinical-traumatological model, these sciences defended the correlation between 
nosographic frameworks or clinical phenomena and the occurrence of CSA. However, accumulated evidence has been 
questioning this hypothesis, recommending, based on the Psychology of Testimony, the analysis of verbal criteria associa-
ted with the victim’s judicial testimony reliability. This article aims to illustrate, based on a documentary study of criminal 
proceedings involving allegations of CSA, how the interpretation of judges is moving away from the clinical-trauma-
tological model in their judicial sentences. It was observed the highlighting of verbal criteria extracted from children’s 
court testimony, currently collected through the special testimony device (ST). Three procedural vignettes with acquittal 
sentences were selected to explain that phenomena such as dissociative amnesia, alteration in central details and psy-
chodynamic recantation, frequent in cases of CSA, can lead to the conviction of innocent people if they are interpreted by 
the clinical-traumatological model, due to the risk of false memories occurring.
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1. Introdução

O abuso sexual infantil (ASI) tornou-se objeto de 
investigação científica apenas na segunda metade do 
século passado (Eloy, 2012), deflagrando a busca de 
critérios objetivos e universais capazes de compro-
var sua ocorrência (Hacking, 2013), especialmente 
por se tratar de crime cometido às escondidas, isto 
é, sem testemunhas oculares (Nucci, 2015). Critérios 
biomédicos como a dilação anal, a rotura himenal e a 
presença de sêmen, quando do exame sexológico das 
crianças e adolescentes vitimados, logo se mostraram 
insuficientes para identificar o fenômeno na maioria 
dos casos (Hacking, 2013). Diante das limitações da 
ciência médica, outras áreas do saber passaram a ser 
convocadas para contribuir com a descoberta de cri-
térios capazes de detectar o ASI (Hacking, 2013). A 
Psicologia Clínica e a Psicopatologia se apresentaram 
como potentes candidatas nessa empreitada, esta-
belecendo o chamado modelo clínico-traumatogênico 
(Rovinski, & Pelisoli, 2019). Tal modelo postula que 
sintomas, dinâmicas intrapsíquicas de ajustamento, 
comportamentos sexualizados e quadros nosográfi-
cos observáveis nas vítimas decorrem da violência 
sofrida, podendo, logo, funcionar como critérios pas-
síveis de comprovar sua ocorrência (Peixoto, 2011). 
A hipótese fundamental do modelo clínico-trauma-
togênico vigora até hoje nas perícias psicológicas 
que visam subsidiar magistrados no julgamento de 
crimes envolvendo o ASI (Rovinski, 2013), tal qual 
o estupro de vulnerável, definido pelo Art. 217-A do 
Código Penal brasileiro (Decreto-Lei nº 2.848, 1940). 
Contudo, evidências acumuladas vêm demonstran-
do o risco de se estabelecerem “correlações ilusórias”  

entre fenômenos clínicos ou psicopatológicos e a 
ocorrência fenomênica do ASI (Rovinski, & Pelisoli, 
2019, p. 157). Os sintomas comumente associados 
à ocorrência do ASI podem decorrer de uma série de 
outros eventos estressores de natureza não sexual 
(Scott, Manzanero, Muñoz, & Köhnken, 2014), ou 
sequer se manifestarem em muitos casos de vitimi-
zação confirmada (García, 2022). Dinâmicas intrap-
síquicas de ajustamento à situação de ASI intrafami-
liar não se apresentam, necessariamente, em todos 
os casos ou da forma universal como proposto por 
autores clássicos (Furniss, 1993; Summit, 1983). 
Elas podem, ainda, refletir apenas uma tentativa de 
adaptação à situação de divórcio parental (Scott et al., 
2014), de forma que “sua utilização não deve ser pers-
pectivada como forma de validar a alegação de abuso 
sexual” (Peixoto, 2011, p. 248). Já os comportamen-
tos sexuais infantis ocorrem com frequência não des-
prezível no repertório de grande parte das crianças e 
adolescentes, tendo elas sofrido ou não qualquer tipo 
de abuso (Friedrich, Fisher, Broughton, Houston, & 
Shafran, 1998). Tampouco a exibição, por parte de 
crianças e adolescentes, de conhecimentos aprofun-
dados sobre temas sexuais pode ser associada, segu-
ramente, à vivência de um ASI (García, 2022). Diante 
desse impasse, a Psicologia do Testemunho passou a 
ser requisitada na busca por critérios científicos as-
sociados à ocorrência do ASI (Manzanero & Muñoz, 
2011). Esse campo do saber se configura a partir da 
aplicação dos achados da Psicologia Cognitiva Expe-
rimental ao estudo da confiabilidade de testemunhos 
judiciais (França, 2004). Ele tem apostado na detec-
ção de certos critérios verbais que, presentes na de-
claração forense de crianças e adolescentes sobre um  

Resumen: El abuso sexual infantil (ASI) se convirtió en objeto de investigación científica solo en la segunda mitad del siglo 
XX, desencadenando la búsqueda de criterios objetivos y universales capaces de atestiguar su ocurrencia. Los criterios 
biomédicos de pronto se mostraron insuficientes para detectar el fenómeno en la mayoría de los casos, convocando la 
contribución de la Psicología Clínica y de la Psicopatología. Bajo el amparo del modelo clínico-traumatogénico, estas 
ciencias defendieron la correlación entre cuadros nosográficos o fenómenos clínicos y la ocurrencia del ASI. Sin embargo, 
evidencias acumuladas han cuestionado esta hipótesis, recomendando, desde la Psicología del Testimonio, el análisis 
de criterios verbales asociados a la confiabilidad del testimonio judicial de las presuntas víctimas. Este artículo pretende 
ilustrar, a partir de un estudio documental de procesos criminales involucrando denuncias de ASI, cómo la interpretación 
de los magistrados se está distanciando del modelo clínico-traumatogénico en sus sentencias judiciales. Se observó la 
valorización de los criterios verbales del testimonio infantil en los juicios, actualmente recopilado a través del dispositivo 
de la declaración especial (DE). Se seleccionaron tres viñetas procesales con sentencias absolutorias para explicar fenó-
menos como la amnesia disociativa, la alteración en los detalles centrales y la retractación psicodinámica, frecuentes en 
casos de ASI, pueden llevar a la condena de inocentes si se interpretan bajo el modelo clínico-traumatogénico, debido al 
riesgo de aparición de falsos recuerdos.
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suposto ASI vivido, aumentam a probabilidade de 
que ela tenha sido produzida a partir da evocação de 
legítimas memórias declarativas episódicas por par-
te dos pequenos depoentes (Köhnken, Manzanero, & 
Scott, 2015; Volbert, & Steller, 2014). Já os critérios 
não verbais – como aqueles de natureza clínica, valori-
zados pelo modelo clínico-traumatogênico – passam 
a um segundo plano em relação ao estudo da quali-
dade verbal do testemunho infantil (Vrij, Deeb, Leal, 
Granhag, & Fisher, 2021; Vrij, Leal, & Fisher, 2018), 
ainda que uma análise em cluster entre critérios ver-
bais e não verbais se mostre importante no caso par-
ticular (Guimarães, 2019). Paralelamente à valoriza-
ção dos aspectos verbais do testemunho infantil em 
juízo (Rovinski, & Pelisoli, 2019), na dimensão jurí-
dico-legislativa nacional já se assiste à consolidação 
da Lei nº 13.431 (2017), a qual instituiu o dispositivo 
do depoimento especial (DE) (Faizibaioff, & Tardivo, 
2021). O DE corresponde à forma como o testemu-
nho infantil tem sido atualmente coletado no curso 
da instrução processual em processos criminais com 
denúncias envolvendo ASI – sobretudo na espécie do 
crime de estupro de vulnerável (Mello, & Faizibaioff, 
2021). A verbalização da criança sobre o ASI inves-
tigado acontece durante audiência criminal instala-
da, sob o crivo do contraditório e intermediada por 
um entrevistador forense especializado (Oliveira, & 
Faizibaioff, 2022). Dada a dependência quase que 
exclusiva de provas testemunhais para os magistra-
dos julgarem denúncias relativas a agressões sexuais 
(Nucci, 2015), tem-se que “o depoimento da criança 
em audiência judicial, durante o debate entre ambas 
as partes, é mais rico e potencialmente mais signifi-
cativo do que qualquer outra prova produzida sob ou-
tro enquadre” (Roma, Martini, Sabatello, Tatarelli, & 
Ferracuti, 2011, p. 619, tradução nossa34). Mas será 
que a valoração do DE pelos magistrados, em suas 
sentenças judiciais, vem se alinhando aos achados da 
Psicologia do Testemunho sobre a confiabilidade do 
testemunho infantil? Ou ainda se observa a influên-
cia do modelo clínico-traumatogênico em peças jurí-
dicas de tamanha relevância? É possível identificar 
pontos de encontro entre o Direito Processual Penal 
e a Psicologia do Testemunho, mais de seis anos de-
pois da aprovação da Lei nº 13.431 (2017)? São essas 
questões que motivaram a pesquisa de doutorado do 
autor principal deste artigo, produzido por meio de 
um recorte da sua tese.

2. Objetivo 

Este artigo visou ilustrar a superação do modelo 
clínico-traumatogênico em sentenças judiciais extra-
ídas de processos criminais envolvendo denúncias de 
estupro de vulnerável, todos julgados em vara crimi-
nal especializada do Poder Judiciário paulista. Com-
parou-se, nos veredictos, o peso dos critérios verbais 
e o dos não verbais quando da valoração probatória 
do DE, observando sua influência sobre o grau de 
confiabilidade atribuído ao testemunho infantil e, 
consequentemente, à condenação ou absolvição do 
réu. Para tanto, selecionaram-se vinhetas processu-
ais contemplando três fenômenos de frequente ma-
nifestação em casos de ASI: a amnésia dissociativa, a 
alteração nos detalhes centrais e a retratação psicodinâ-
mica. Buscou-se explicar a diferença da forma como 
a Psicologia Clínica e a Psicologia do Testemunho 
interpretam esses fenômenos, influenciando direta-
mente o embate entre a hipótese acusatória versus 
exculpatória no processo penal (Subijana, & Eche-
burúa, 2022). 

3. Método 

Este artigo é fruto de um recorte da pesquisa de 
doutorado de seu autor principal, psicólogo judiciá-
rio e clínico, orientada pela coautora e intitulada Cri-
térios associados à confiabilidade do depoimento especial 
em processos penais envolvendo abuso sexual infantil. 
Trata-se de pesquisa qualitativa (Turato, 2005) de 
tipo documental (Kripka, Scheller, & Bonotto, 2015), 
que analisou 90 processos penais envolvendo denún-
cias de ASI, metade com sentenças condenatórias, 
metade com sentenças absolutórias.  A pesquisa bus-
cou detectar os critérios empíricos que os magistra-
dos elegeram, em seus veredictos, para atribuir maior 
ou menor grau de credibilidade ao DE das supostas 
vítimas. A potência de se trabalhar com esse tipo de 
peça jurídica – sentenças judiciais – justifica-se por-
que, como explicam Roma et al. (2011),

ainda que as sentenças não garantam que um 
testemunho seja falso ou verdadeiro, são a prin-
cipal variável que reflete, de forma global, todos 
procedimentos executados ao longo da instru-
ção processual (incluindo depoimentos de tes-
temunhas, construção de provas auxiliares e 
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investigações ambientais (p. 614-615, tradução 
nossa35).

	 A sentença judicial sintetiza e racionaliza 
todas as provas produzidas durante a instrução pe-
nal, cujo objetivo é a reconstrução mais fidedigna 
possível de episódios ocorridos no passado, permi-
tindo a correta aplicação da lei penal (Badaró, 2018). 
Três sentenças absolutórias foram selecionadas para 
o presente artigo, cada uma abordando um dos três 
fenômenos acima descritos. Quanto aos aspectos 
éticos, a autorização para a pesquisa foi concedida 
pela Secretaria de Magistratura (SEMA) do Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJSP) - Processo Digital nº 
2022/354476. Para obtê-la, o pesquisador trabalhou 
sob a égide da anonimização de dados sensíveis, con-
forme determinação da Lei Geral de Proteção de Da-
dos (LGPD) (Lei nº 13.709, 2018).

4. Resultados e discussão 

	 Os resultados foram apresentados concomi-
tantemente à sua discussão teórica, uma vez que a 
pesquisa foi conduzida pelo método qualitativo (Tu-
rato, 2005). Todos os trechos de peças processuais 
extraídas dos documentos analisados – sentenças, 
acórdãos, alegações finais e laudos psicológicos – 
constam entre aspas e seguidos do indicativo “(sic)” 
no corpo do texto.

4.1. Amnésia Dissociativa 
No processo, a denúncia narrava violência física 

e sexual contra um adolescente. Em seu DE, o depo-
ente afirmou que só veio a se recordar do ocorrido 
muito tempo após a data do suposto abuso, tendo tal 
memória episódica ficado completamente divorciada 
da sua consciência durante longo intervalo de tempo: 
“Logo depois do que aconteceu, acho que um mês depois, 
eu fiquei totalmente do avesso [...] eu não lembrava de 
mais nada, minha mente bloqueou totalmente isso... mi-
nha mente já tinha bloqueado o abuso” (sic), transcreve 
o magistrado, de seu DE, na sentença absolutória. 
Pelo que se pôde apurar na instrução processual, o 
“desbloqueio” (sic) mnemônico aconteceu em con-
texto de intensa pressão externa por uma revelação 
de tal natureza, e ao longo de processo terapêutico 
potencialmente sugestivo. Formou-se, na apercep-
ção dos responsáveis e do próprio psicoterapeuta do 

adolescente, uma forte convicção (firm belief) de que 
algum evento traumático deveria estar na base de in-
tensos sintomas depressivos e somatoformes por ele 
apresentados (Volbert, & Steller, 2014). Após a an-
siada revelação, essas fortes alterações que a vítima 
vinha experimentado puderam, finalmente, ser in-
terpretadas e diagnosticadas como Transtorno de Es-
tresse Pós-Traumático (TEPT) pelo terapeuta. Afinal, 
de acordo com o DSM-5, nesta patologia se observa 
“inabilidade de lembrar aspectos importantes do(s) 
evento(s) traumático(s) (tipicamente por amnésia 
dissociativa e não por outros fatores como lesão ce-
rebral, álcool ou drogas)” (Corchs, Battino, Cunha, 
& Scivoletto, 2014, p. 476).  Mas a descrição de tais 
memórias traumáticas, no DE, apareceu de forma 
fragmentada e desconcatenada, tendo a própria víti-
ma afirmado que, a despeito do alegado desbloqueio 
mnemônico, só conseguia evocar o episódio por meio 
de “flashes” (sic). E o magistrado, dentre outros cri-
térios assinalados na sentença absolutória, observou 
que, “com efeito, o relato da vítima é excessivamente 
vago e lacunoso, não sendo suficiente a afirmação de 
que sofreu um abuso sexual para atestar a veracida-
de, por si só, da assertiva” (sic). Aos olhos do magis-
trado, a imprecisão narrativa do testemunho do ado-
lescente – relato “excessivamente vago e lacunoso” 
– funcionou como critério verbal forte o suficiente 
para rebaixar seu grau de confiabilidade, favorecendo 
a absolvição do réu. 

Psicoterapeutas ou mesmo médicos psiquiatras 
com larga experiência clínica, provavelmente, fica-
riam perplexos com a posição do juiz. Afinal, além 
de, no contexto psicoterapêutico e psicopatológico, a 
amnésia dissociativa ser reconhecida como um traço 
inerente ao TEPT, outros critérios para o diagnóstico 
do quadro também compreendem 

reações dissociativas (p. ex., flashbacks) nas 
quais o indivíduo sente ou age como se o(s) 
evento(s) traumático(s) estivesse(m) ocorrendo 
novamente (tais reações podem ocorrer em um 
continuum, com as expressões mais extremas 
sendo a perda total de consciência no presente 
contexto). (CORCHS ET AL., 2014, p. 475)

A decisão do magistrado, contudo, vai ao en-
contro de recentes achados da Psicologia do Teste-
munho, evidenciando a radical diferença entre os  
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contextos forense versus clínico (Shine, 2005) tam-
bém quando da consideração do testemunho infantil 
em processos penais envolvendo ASI. No que tange à 
amnésia dissociativa, já se consentiu que 

a aceitação do fenômeno de memórias reprimi-
das e posteriormente recuperadas pode levar a 
erros judiciais pois, na realidade, elas seriam fal-
sas memórias geradas por práticas terapêuticas 
questionáveis, que tentam fazer com que as ví-
timas “se lembrem” de fatos que nunca aconte-
ceram. (MANZANERO; PALOMO, 2020, p. 43, 
tradução nossa36).

Isso porque evidências acumuladas advindas de 
rigorosos estudos empíricos sobre o funcionamento 
normal da memória declarativa episódica - realiza-
dos com sobreviventes de catástrofes naturais, de-
sastres humanitários, guerras e, também, pessoas 
sexualmente violentadas -, apontam que a tendência 
mnemônica humana é a de que nós não consigamos 
nos esquecer de episódios potencialmente traumáticos, a 
despeito do árduo esforço costumeiramente empre-
endido para banir essas memórias de nossa consciên-
cia (Izquierdo, 2018; Manzanero, & Palomo, 2020). 
Estas se formam pelo registro de episódios vividos 
que são automaticamente interpretados como sérias 
afrontas à nossa sobrevivência, e, na dimensão filo-
genética da psicopatologia (Assumpção; Kuczynski, 
2003) ou do sofrimento psicológico humano (Hayes, 
& Hoffman, 2020), “quando as pessoas experimen-
tam um episódio traumático, o mais provável não é 
que dele logo se esqueçam, mas, pelo contrário, que 
não consigam parar de lembrá-lo ou pensar sobre 
ele” (Manzanero, & Palomo, 2020, p. 44, tradução 
nossa37). Pensando pelo viés evolucionista, tal dis-
posição da memória episódica teria possibilitado 
maiores chances de sobrevivência à espécie, na me-
dida em que a persistência da evocação dos episódios 
hoje considerados “traumáticos” impediria o sujeito 
de se expor a novas e já conhecidas situações de ris-
co à vida (Manzanero, & Palomo, 2020). Se nossos 
ancestrais se deparassem com ataques-surpresas de 
perigosos predadores em determinado ponto de seu 
território, seria importante que jamais viessem a es-
quecer, caso sobrevivessem, onde, quando e como tal 
ameaça à vida se deu, diminuindo a probabilidade de 

a ela novamente se exporem e, consequentemente, 
serem apanhados numa segunda oportunidade. Jus-
tamente porque episódios de violência, na dimensão 
filogenética, representam experiências de ameaça à 
vida, as vítimas penosamente vivenciam sua insis-
tente recordação, a qual se sobrepõe à sua vontade 
consciente de esquecê-los. Em outras palavras, os 
processos cognitivos humanos evoluíram de tal for-
ma que “as memórias episódicas adquiridas em situa-
ções particularmente emocionais jamais são esqueci-
das” (Izquierdo, 2018, p. 27). De fato, observa-se tal 
tendência mnemônica no atendimento diário com as 
vítimas, as quais, quando intimadas para a audiência 
criminal, já chegam ao Fórum assinalando o inces-
sante, porém inútil, esforço emocional e cognitivo 
que vêm empreendendo para se esquecer da violên-
cia sofrida (Faizibaioff, & Tardivo, 2021). No proces-
so em tela, além da amnésia dissociativa, o próprio 
aspecto “excessivamente vago e lacunoso” do DE do 
adolescente, como assinala o magistrado a respeito 
de sua imprecisão narrativa, também reforça o ris-
co de que a declaração produzida estivesse assentada 
em falsas memórias. Pois

as memórias de eventos reais são ricas em pro-
cessos perceptuais, como informações senso-
riais (cheiros, gostos, toques, sons e imagens), 
informações contextuais (elementos têmpo-
ro-espaciais) e informações afetivas (dados da 
experiência emocional das pessoas envolvidas). 
Estes aspectos garantem recordações mais cla-
ras, vívidas e precisas. As falsas memórias são 
oriundas de fonte interna e trazem mais opera-
ções cognitivas, como pensamentos e raciona-
lizações, que enfraquecem o detalhamento das 
informações e proporcionam recordações mais 
vagas e menos concretas. (GUIMARÃES, 2019, 
p. 105).

Quanto ao contexto da revelação, é de se destacar 
que o adolescente apenas “se lembrou” do suposto 
abuso por meio de intervenções familiares e psico-
terápicas cuja principal hipótese diagnóstica supu-
nha um grave acontecimento traumático sob forte 
repressão defensiva e capaz de explicar uma sinto-
matologia aparentemente injustificável (Volbert, & 
Steller, 2014). Essas pessoas, incluindo o terapeuta, 
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36	 Traduzido livremente de: “the acceptance of the phenomenon of repressed and later recovered memories can lead to judicial errors as, in reality, they were false 
memories caused by bad practices when trying to get victims to ‘remember’ facts that had not taken place”. Essas “práticas terapêuticas questionáveis” têm sido 
chamadas de disclosure works (García, 2022). 

37	 Traduzido livremente de: “when people experience a traumatic episode, the most usual thing is not to forget it, but rather not being able to stop remembering it”.



não consideraram que outros poderosos estressores, 
passados e atuais, poderiam justificar o mesmo qua-
dro patológico (Rovinski, & Pelisoli, 2019; Scott et 
al., 2014) – a instrução processual e a perícia psicoló-
gica realizada após o DE identificaram alguns deles. 
Conduta orientada pela influência do modelo clíni-
co-traumatogênico, cuja superação, mais uma vez, 
revela como

a Psicologia Clínica e a Psicologia Jurídica são 
duas disciplinas não apenas radicalmente di-
ferentes, mas, em muitos aspectos, contra-
ditórias. Elas diferem radicalmente em seus 
objetivos, na relação entre os avaliadores e as 
pessoas avaliadas, em seus modelos teóricos e 
exigências técnicas, bem como nos métodos uti-
lizados.... No contexto psicoterapêutico, acre-
dita-se no paciente quando ele afirma que não 
logra sua independência do lar parental por-
que foi violentado anos atrás. O principal ob-
jetivo do terapeuta não é analisar a veracidade 
da agressão para além das implicações que ela 
acarreta ao processo terapêutico. Ademais, a 
maioria dos terapeutas foca na experiência sub-
jetiva (intrapsíquica) do paciente, uma vez que 
o impacto psicológico do evento experienciado 
subjetivamente é central para sua intervenção. 
No contexto forense, o objetivo seria analisar 
especificamente a veracidade da violência ale-
gada. Quando um paciente em psicoterapia diz 
que não se lembra de fatos supostamente viven-
ciados, o terapeuta não analisa a fiabilidade da 
memória episódica do paciente, a não ser que 
isso implique um claro benefício ao processo te-
rapêutico. O terapeuta costuma supor que isso é 
apenas uma resposta de esquiva para os pacien-
tes que não querem lidar com uma experiência 
traumática. Na clínica, em muitos casos, por 

trás do “eu não me lembro”, supõe-se que haja o 
“eu não quero lembrar” ou o “eu não quero falar 
sobre isso”. (MANZANERO, & PALOMO, 2020, 
p. 43-44, tradução nossa38).

Nem o diagnóstico de TEPT, tão ansiado pelo psi-
coterapeuta do adolescente, foi suficiente para supe-
rar o critério verbal da imprecisão narrativa destaca-
do pelo magistrado. Afinal, 

a hipótese fundamental do modelo traumatogê-
nico – que a exposição a um evento traumático 
resulta, na maioria dos casos, em uma desesta-
bilização do quadro psíquico da vítima – tem 
sido questionada há tempos, ao ponto de ser 
depreciada para comprovar casos de abuso se-
xual em contextos judiciais. Diversos estudos 
têm evidenciado a diversidade de respostas de 
que o ser humano é capaz ao atravessar uma 
situação traumática, prevalecendo, principal-
mente, a resiliência e a recuperação espontânea. 
Só um reduzido grupo de pessoas desenvolvem 
um quadro clínico traumático, de curso pontual 
ou crônico. Assim, embora se haja associado o 
Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT) 
com o abuso sexual infantil, não são poucos os 
estudos que vêm demonstrando a falta de va-
lidade dos critérios diagnósticos de TEPT para 
detectar o fenômeno. (SCOTT ET AL., 2014, p. 
59, tradução nossa39).  

4.2. Alteração nos detalhes centrais 
Em muitos processos analisados na pesquisa, o 

principal critério verbal apontado pelos magistra-
dos para julgar a improcedência da denúncia foram 
modificações nos detalhes centrais (core details) do 
suposto abuso quando de sua descrição, pelas crian-
ças e adolescentes, no DE, tendo em vista o outrora  
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38	 Traduzido livremente de: “clinical psychology and forensic psychology are two disciplines that are not only different but, in many aspects, contradictory (Greenberg 
& Shuman, 1997). Both disciplines differ fundamentally in their objectives, in the relationship between the evaluators and people being evaluated, in their standards 
and requirements, and in the methods used… In the psychotherapeutic context, a patient would often be believed when he/she states that he/she is unable to leave 
home because he/ she was attacked years ago. The main role of the therapist is not to analyze the reality of that aggression, beyond the implications that this may 
have for the therapeutic process. Moreover, most therapists may focus on the subjective experience of the patient, since the psychological impact of the subjectively 
experienced event is central for their intervention. In the forensic context, the objective would be to analyze specifically the reality of that aggression. When a patient 
in psychotherapy says that he/she does not remember supposedly experienced facts, the therapist may not question the quality of the patient’s memory unless this 
implies a clear benefit for the therapeutic process. However, this is sometimes an easy response for patients who do not want to deal with a traumatic experience. 
Behind the ‘I do not remember’ there may be ‘I do not want to remember’ or ‘I do not want to talk about it’ in many cases". 

39	 Traduzido livremente de: “la hipótesis fundamental del modelo traumatogénico, que la exposición a un evento traumático tiene como efecto en la mayoría de las 
ocasiones una desestabilización del estado psíquico de la persona expuesta a él, ha sido cuestionada hace tiempo, hasta el punto de ser desestimada para probar 
casos de abuso sexual en contextos judiciales (por ejemplo en Estados Unidos desde 1985, ver Fisher y Whiting, 1998). Distintos estudios han evidenciado la 
diversidad de respuestas que el ser humano genera al afrontar una situación traumática, prevaleciendo principalmente la resiliencia y la recuperación espontánea. 
Sólo un reducido grupo de personas desarrollan un cuadro clínico traumático, de carácter puntual o crónico (Bonano, Westphal y Mancini, 2011). Así, aunque se ha 
tratado de relacionar el Trastorno de Estrés Post-Traumático (TEPT) con el abuso sexual infantil, no han sido pocos los trabajos que muestran la falta de validez 
de los criterios diagnósticos del TEPT para detectar abuso sexual (Kiser et al., 1988; McLeer, Deblinger, Atkins, Foa, y Ralphe, 1988)”.



alegado na fase pré-processual, sobretudo em solo 
policial. Sobre a evocação verbal de memórias episó-
dicas de longo prazo -, o principal processo cognitivo 
envolvido no DE (Paulo, Albuquerque, & Bull, 2015) 
e, logo, “espécie que dá base à prova testemunhal” 
(Altoé, & Ávila, 2017, p. 257) -, assume-se que 

detalhes centrais são aqueles que, se alterados, 
podem implicar mudanças na parte mais im-
portante e basal do evento relatado. Já detalhes 
que não possuem tanto impacto são considera-
dos periféricos. Então, se alguém descreve sua 
experiência episódica sobre ter ido a um show 
da cantora pop Adele, todos os detalhes sobre 
sua apresentação musical em si são centrais, 
enquanto informações sobre os drinks consu-
midos no bar, antes e depois do show, são consi-
derados periféricos. (VRIJ ET AL., 2018, p. 3-4, 
tradução nossa40)

	 Os detalhes centrais de episódios de ASI 
compreendem, sobretudo, o que aconteceu e quem 
o praticou, e, a depender da capacidade cognitiva da 
vítima (Rovinski, & Pelisoli, 2019), onde e quando 
aconteceu. São “detalhes das dimensões espacial e 
temporal do evento, assim como de pessoas, obje-
tos e situações. Detalhes sem exagero e pertinentes” 
(Guimarães, 2019, p. 96). Eles aludem, sobretudo, “às 
pessoas envolvidas, ações e/ou atividades que se re-
alizaram”, constituindo-se como os pontos nucleares 
do conteúdo verbal do DE (Intebi, 2008, p. 179, tra-
dução nossa41). Já detalhes periféricos ou supérfluos, 
no DE, “não mudam o contexto específico do evento. 
São detalhes que enriquecem a compreensão da situ-
ação, pelo encaixe, e sua natureza é irrelevante para a 
intenção de convencer” (Guimarães, 2019, p. 97). Os 
detalhes periféricos guardam conexão com os episó-
dios relatados, mas são insuficientes, por si sós, para 
descrever sua ocorrência de forma suficientemente 
inteligível ao entrevistador (Rovinski, 2013). No DE, 
sua presença é, no limite, desnecessária para o des-
linde dos fatos investigados (Vrij et al., 2018), ainda 
que o enriqueçam perifericamente. São informações 
complementares e bem-vindas, mas não imprescin-
díveis, como os detalhes centrais. Em uma sentença 
absolutória, o magistrado contrastou o conteúdo do 
DE da vítima com a verbalização do suposto abuso 

em três momentos da fase pré-processual: realiza-
ção do laudo sexológico, do exame psicológico e do 
depoimento em sede policial. Atentando aos pontos 
nucleares do episódio de ASI relatado nessas três oca-
siões, “da análise dos autos observo que, em nenhum 
momento, a vítima menciona que manteve conjun-
ção carnal ou anal com o acusado nas oportunidades 
em que descreveu os fatos. Em juízo, ao contrário, a 
ofendida narra a ocorrência de sexo anal e vaginal” 
(sic). A ocorrência de sexo anal e vaginal aparece, no 
DE, como uma informação inédita relativa ao que 
aconteceu entre vítima e réu. Logo, constitui-se como 
uma notável alteração nos detalhes centrais, digna de 
rebaixar o grau de confiabilidade do DE. O magistra-
do, ainda, identifica inovações relativas à autoria do 
crime – isto é, ao quem o teria praticado. Pois, ao con-
trário do observado no DE, “no laudo sexológico… a 
vítima não menciona o réu como o autor dos fatos, 
mas pessoa desconhecida e, ainda, narra situação 
ocorrida por volta de 23h30, horário em que o ofen-
dido se encontrava ‘desaparecido’ segundo seus res-
ponsáveis” (sic). Tais circunstâncias o fazem concluir 
que “não há de se falar que o delito não foi praticado 
pelo acusado, mas a prova produzida, notadamente 
os relatos da ofendida, deixaram dúvidas a respeito 
de sua ocorrência do delito e o modo como ocorreu. 
Ante o exposto, diante da dúvida, melhor seara é a 
absolvição do réu” (sic). Pois “deixar o magistrado em 
dúvida equivale à inexistência probatória” (Giaco-
molli, 2018, p. 16). A leitura do magistrado poderia 
causar novo incômodo em psicólogos clínicos, possi-
velmente sob o clássico argumento de que, conforme 
a criança ganha mais confiança em seu interlocutor, 
nessa “‘terceira pessoa digna de confiança’” (Thouve-
nin, 1997, p. 96), ela pode revelar novos detalhes da 
violência sofrida, até então silenciados por causa de 
vivências de vergonha ou constrangimento. Contu-
do, do ponto de vista da Psicologia do Testemunho, 
privilegiar a perseverança dos detalhes centrais de uma 
declaração forense dessa natureza tem se mostrado 
de suma importância, pois, tão ou mais importante 
que a riqueza de detalhes do testemunho infantil, pa-
rece ser a forma como certos detalhes se comportam 
ao longo do tempo (Vrij et al., 2021). Assim, “a dis-
tinção entre detalhes centrais e periféricos também 
parece relevante para avaliar a taxa de plausibilidade 
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40	 Traduzido livremente de: “core details are details that, if changed, can result in changes in the basic and most important part of the story; details that have no such 
impact are considered peripheral. Thus, if someone describes attending an Adele pop concert, all details about the actual concert are core details whereas informa-
tion about drinks in the pub before and after the concert, are peripheral details”.

41	 Traduzido livremente de: “personas involucradas, acciones y/o atividades que se realizaron, etc".



do depoimento, e talvez declarações focando em de-
talhes centrais sejam consideradas mais plausíveis” 
(p. 50, tradução nossa42).  Episódios relativos à vio-
lência sexual se apresentam, ao psiquismo, como 
eventos estressores (Rovinski, & Pelisoli, 2019) com 
potencial traumático (Scott et al., 2014). Via de re-
gra, “as memórias de eventos traumáticos associadas 
a altos níveis de ansiedade são caracterizadas por 
uma descrição pormenorizada da informação central, 
mas com poucos detalhes periféricos” (Manzanero, 
& Palomo, 2020, p. 44, tradução nossa43). Ademais, 
perante o excessivo intervalo de tempo que costuma 
separar a revelação inicial da criança da possibilidade 
de colher seu depoimento em juízo, tem-se que “o es-
tresse faz com que os detalhes centrais das situações 
que o provocaram fiquem registrados de maneira 
mais duradoura na memória. Os detalhes periféricos 
é que podem ser deformados” (Intebi, 2008, p. 106, 
tradução nossa44). Portanto, considerado o funciona-
mento normal da memória humana, alterações nos 
detalhes centrais da descrição verbal de um suposto 
ASI, sobretudo no que tange ao que aconteceu e quem 
o fez, comprometem sua plausibilidade, aumentado 
consideravelmente o risco de que o relato esteja as-
sentado sobre falsas memórias, ainda que parciais. 
Sobre essa descontinuidade conteudística das falsas 
memórias, Volbert e Steller (2014) explicam que

eventos significativos, geralmente, são bem 
lembrados, incluindo as memórias relativas a 
experiências traumáticas. O conteúdo dessas 
memórias é limitado, pois representam 
eventos passados que tiveram começo, 
meio e fim.  Falsas memórias, em contraste, 
são sempre descontínuas, isto é, as experiên-
cias supostamente vividas não são “evocáveis” 
logo após o evento em questão, mas somen-
te transcorrido um intervalo de tempo desde 
sua ocorrência, e, normalmente, como reação 
a entrevistas sugestivas ou à busca ativa por  

lembranças não evocáveis relacionadas ao su-
posto abuso. As falsas memórias, ademais, não 
correspondem a experiências reais e se manifes-
tam sob padrões desarmônicos aos achados da 
Psicologia Cognitiva – por exemplo, quando me-
mórias de eventos supostamente ocorridos nos 
primeiros meses de vida são reportadas com 
riqueza de detalhes. Mais ainda: a narrativa 
das falsas memórias não se refere a even-
tos fechados, concluídos no passado, po-
dendo, sempre, continuar se desenvolven-
do ao longo do tempo. Consequentemente, é 
necessária a reconstrução precisa da história da 
formação e evolução do testemunho, visando 
realçar ou refutar hipóteses sobre fontes de su-
gestionabilidade em suas origens. (p. 15, grifos 
e tradução nossos45).  

Interessante notar, em um acórdão absolutório 
retirado de outro processo, o mesmo rebaixamento 
do grau de confiabilidade do DE a partir da altera-
ção em seus detalhes centrais, sobrepondo-se à in-
terpretação clínica do fenômeno. Nele, ao decidir 
pela manutenção da absolvição em primeiro grau, 
os desembargadores também apontam modificações 
nos pontos nucelares referentes à autoria do supos-
to ASI, oriundas da “confusão, por parte da criança, 
quanto à indicação do responsável por esses abusos, 
sendo ele nomeado de forma diversa pela criança, em 
diferentes oportunidades” (sic). Sobre ditas altera-
ções relativas ao quem teria cometido o crime, havia 
laudos psicológicos, nos autos, interpretando tais 
discrepâncias a partir de movimentos defensivos in-
conscientes da criança. Contudo, “em que pese tenha 
sido afirmado pelo psicoterapeuta ser esse um meca-
nismo de defesa próprio da criança para evitar lidar 
com o trauma vivenciado, também coloca em dúvida 
a real identidade do abusador” (sic), arrematam os 
julgadores na segunda instância.
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42	 Traduzido livremente de: “the distinction between core and peripheral details may also be relevant for plausibility ratings, and perhaps statements that focus on core 
information are considered to be more plausible”.

43	 Traduzido livremente de: “the memories of traumatic events associated to high levels of anxiety are characterized by a detailed description of the central information 
but with few peripheral details".

44	 Traduzido livremente de: “el estrés hace que los detalles centrales de las situaciones que lo han provocado queden registrados de manera más duradera en la 
memoria. Los que pueden desdibujarse son los detalles periféricos".

45	 Traduzido livremente de: “Significant events are generally remembered well, and this also applies to memories of traumatic experiences (see McNally, 2003; Porter 
et al., 2012; Volbert, 2011, for overviews). In addition, memories refer to experiences gained in the past that have come to an end and are, therefore, limited by expe-
rience. False memories, in contrast, are always discontinuous; that is, the alleged experiences are not ‘“remembered’’ after the event in question but at a later point 
in time, and generally as a reaction to suggestive interviews or to an active search for suspected but currently nonretrievable memories of traumatic experiences. In 
addition, false memories are not real memories and may therefore also reveal patterns that do not correspond to findings from memory psychology – for instance, 
when memories of events in the first months of life are reported in detail. Moreover, false memories do not refer to events in the closed past, and can therefore 
always carry on developing further. Hence, it is necessary to perform a precise reconstruction of the history of the formation and evolution of the statement in order 
to ascertain or exclude any potential suggestive influences".



4.3. Retratação psicodinâmica
No último processo analisado, a suposta vítima 

silenciou durante o DE. Mesmo diante de inúmeras 
intervenções do entrevistador forense, ela não des-
creveu qualquer detalhe central do suposto abuso, 
tal como o fizera na fase pré-processual – tanto em 
sede policial como no exame sexológico. Determi-
nou-se, então, perícia psicológica posterior à coleta 
do DE, cuja conclusão apostou na verossimilhança da 
acusação inicial, mesmo a criança não tendo confir-
mado, em juízo, os episódios abusivos descritos na 
denúncia. O perito inicia seu laudo apontando sin-
tomas observados na criança e que teriam decorrido 
do suposto abuso investigado: “agitação, nervosismo, 
comportamentos de birra, intolerância à frustração e de 
chamar a atenção, agressividade, imposição de lideran-
ça, ansiedade, tensão, insegurança, regressão em alguns 
aspectos emocionais, embora com inteligência muito 
superior; além disso, baixa autoestima fragilidade e dis-
persão” (sic). Depois, interpreta o comportamento 
não verbal da pequena depoente durante o DE: “a 
criança apresentou ansiedade e nervosismo expres-
sos no constante comportamento de roer unhas, que 
se manteve por quase todo o depoimento, atitude 
não notada nos momentos de avaliação preliminar e 
conversas sobre assuntos neutros” (sic). Mas foi, so-
bretudo, a partir das alterações na dinâmica familiar 
ocasionadas pela revelação inicial da criança – o su-
posto agressor, figura de cuidado e autoridade para 
ela, foi preso preventivamente por alguns meses – 
que o perito se posicionou no sentido de apostar na 
ocorrência do abuso. Em seu laudo, ele anota que, “a 
partir de sua revelação, a criança percebeu a crise que 
se instaurou na família” (sic), e “a mensagem que a 
família passa à vítima é de que não se deve insistir 
na queixa pois esta causou ruptura e caos familiar e 
que, se esta for verdade, o suposto agressor já haveria 
levado certa lição por temer as consequências a partir 
da denúncia feita” (sic). Partindo dessa análise, o pe-
rito interpreta o silêncio da suposta vítima durante o 
DE em juízo: “a vítima sabia que a confirmação da re-
velação do ocorrido poderia ter sérias consequências 
na dinâmica familiar” (sic) e, por isso, “fez força para 
calar” (sic). A criança “não descreveu propriamente o 
que ocorreu, mas confirmou que algo ocorreu entre 
ela e o acusado..., cujo conteúdo ela não queria revelar 
naquele momento... Assim, a análise psicológica dos 
elementos levantados conduz este perito a concluir 
pela verossimilhança do relato no boletim de ocor-
rência que deu início aos autos” (sic). O raciocínio do 

perito alude à chamada síndrome de adaptação à situa-
ção de abuso sexual (Summit, 1983). Trata-se de uma 
descrição clínica sobre como a criança sexualmente 
violentada adaptar-se-ia, no contexto intrafamiliar, 
à coerção lascívia. Devido (1) ao potencial traumáti-
co de tal experiência em si (Herman, 1992), (2) ao 
medo de ser desacreditada pelos adultos (Osmo, & 
Kupperman, 2012) e (3) à percepção de que a reve-
lação trouxe ou trará consequências estruturais à di-
nâmica familiar vigente (Thouvenin, 1997), a criança 
viria a falsamente se retificar, após algum tempo da 
primeira revelação, sobre uma violência sexual efe-
tivamente sofrida. Esse tipo de retratação, que se 
supõe falso, seria o corolário da dinâmica de adap-
tação, invalidando o conteúdo verbal de um DE no 
qual a criança não confirma a ocorrência de um ASI 
outrora revelado ou mesmo afirma que mentira em 
relatos anteriores. A acusação, em suas alegações 
finais, baseou-se no laudo psicológico para se posi-
cionar favoravelmente à condenação do réu: “Ainda 
que a vítima não tenha contado em seu depoimento 
especial de forma detalhada a abuso sofrido, é certo 
que demonstrou extremo nervosismo e desconforto 
em falar sobre o assunto” (sic), pontua a promotora. 
Mas o magistrado o absolveu. Na sentença, inicial-
mente, ele evoca o critério verbal da alteração nos 
detalhes centrais, comparando os relatos da criança 
em sede policial e na ocasião do exame sexológico: 
“Observa-se que a versão dos fatos, ainda que em 
sede de inquérito, foi alterada duas vezes. No primei-
ro momento, a vítima, em tese, teria sido induzida a 
levantar suas vestes e mostrar a região torácica para 
o acusado, como também este teria mostrado seu ór-
gão genital à vítima... Contudo, ao passar por exame 
pericial no IML, no mesmo dia da comunicação do 
crime à autoridade policial, a criança acrescentou 
que o denunciado teria lambido seu órgão genital. 
Tais circunstâncias, a priori, já indicam que o discur-
so não estava inequívoco e possível sugestionamen-
to, mas outros elementos levam à dúvida razoável” 
(sic). A respeito do laudo psicológico, o magistrado 
questiona a interpretação das vivências ansiogênicas 
demonstradas pela suposta vítima: “entendo que tal 
prova ficou a par das demais, posto que o nervosismo 
apresentado pela depoente, em seu DE, pode decor-
rer de outros fatores, e não somente acobertar algo 
ou alguém” (sic). Posicionamento respaldado pela 
Psicologia do Testemunho, visto que diferentes es-
tressores, que não a evocação mnemônica de um ASI, 
podem eliciar ansiedade nos depoentes (Scott et al., 
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2014), incluindo a própria situação de testemunhar 
em juízo, experiência inédita e estressante para a 
maioria das pessoas (Rovinski, & Pelisoli, 2019). 
Nem a hipótese de retratação psicodinâmica, crité-
rio não verbal endossado pelo perito em seu laudo, 
mostrou-se suficiente, aos olhos do julgador, para 
compensar a ausência da confirmação verbal dos fa-
tos narrados na denúncia, critério verbal fortemen-
te associado à confiabilidade do DE. Mesmo subsi-
diada pela interpretação psicológica da linguagem 
corporal da criança, o peso do aspecto verbal do DE 
se mostrou definitivo para o veredicto: “No enten-
der deste magistrado, o gestual da vítima não pode 
ser analisado de maneira isolada; o que seria dife-
rente caso ela tivesse falado algo sobre o que ocor-
reu” (sic).  Logo, a suposição pericial de uma falsa 
retratação, por parte da criança, restou nos autos 
como uma interpretação clínica sem força, por si 
só, para derrubar o princípio do constitucional do 
in dubio pro reo (Nucci, 2015) e levar à condenação 
um potencial inocente. 

5. Considerações finais  

Por meio das vinhetas processuais selecionadas, 
assistiu-se a diferentes formas de superação do mo-
delo clínico-traumatogênico quando da valoração 
probatória do DE, operada pelos magistrados em 
suas sentenças absolutórias. Ocasiões nas quais o 
posicionamento dos julgadores foi ao encontro dos 
achados da Psicologia do Testemunho, especialmen-
te no que tange à primazia dos critérios verbais sobre 
os não verbais quando da análise da confiabilidade 
das palavras incriminatórias das vítimas em proces-
sos criminais envolvendo ASI. A força das hipóteses 
acusatórias assentadas em intepretações clínicas ou 
psicopatológicas de fenômenos como a amnésia dis-
sociativa, a alteração nos detalhes centrais e a retra-
tação psicodinâmica não superou a solidez das hipó-
teses exculpatórias baseadas no déficit da qualidade 
verbal dos DE. Aqui, vale lembrar que 

no processo civil, é aceitável que a prova de 
um fato se baseie em uma probabilidade  

preponderante (isto é, que a hipótese de ocor-
rência do quanto alegado pelo querelante seja 
mais provável do que a de sua não ocorrência). 
No processo penal, pelo contrário, o valor atri-
buído ao princípio da presunção de inocência... 
determina que o fato incriminatório necessite 
de uma probabilidade muito qualificada (para 
a hipótese da acusação ser aceita, é necessário 
um altíssimo grau de probabilidade, que descar-
te todas as hipóteses fáticas com ela incompa-
tíveis, demonstrando-se que são inverossímeis, 
improváveis ou desarrazoadas, o que se reflete 
no aforismo de uma declaração incriminatória 
para além de toda a dúvida razoável), enquanto 
que o fato exculpatório precisa apenas de uma 
probabilidade preponderante (isto é, maior 
probabilidade de ter ocorrido do que de não ter 
ocorrido o quanto alegado pela Defesa). (SUB-
JIANA, & ECHEBURÚA, 2022, p. 111-12, tra-
dução nossa46).

Conforme discutido ao longo do artigo, a inter-
pretação da credibilidade do testemunho infantil 
por meio do modelo clínico-traumatogênico aumen-
ta o risco de se considerar confiável um DE assenta-
do em falsas memórias, ainda que parciais. Distan-
ciar-se dele, por outro lado, acena aos achados mais 
recentes da Psicologia do Testemunho e garante o 
princípio constitucional da presunção de inocência 
(in dubio pro reo) em um mesmo movimento. O que 
é fundamental não só para, “em um contexto puni-
tivista, desenvolver critérios mais precisos de avalia-
ção de prova e impedir as intoleráveis condenações 
de inocentes” (Siqueira, & Ávila, 2018, p. 74), como 
também para garantir a proteção da integridade psí-
quica da criança. Afinal, diante da frequência não 
desprezível de falsas acusações de ASI (O’Donohue 
et al., 2018), cabe ressaltar que “ainda não estão cla-
ros quais os custos psicológicos e sociais da adoção, 
por parte de uma criança, de falsas memórias sobre 
um abuso sexual nunca vivido” (p. 459, tradução 
nossa47).
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46	 Traduzido livremente de: “en el proceso civil es aceptable que la prueba de un hecho descanse sobre una probabilidad preponderante (que la hipótesis examinada 
sea más probable que no). En el proceso penal, por el contrario, el valor asignable al derecho a la presunción de inocencia… justifica que el hecho inculpatorio 
necesite una probabilidad muy cualificada (para que la hipótesis de la acusación pueda darse por acreditada es necesario que concurra un grado de probabilidad 
muy elevado que descarte toda hipótesis fáctica alternativa favorable por inverosímil, no razonable o improbable, reflejada en el apotegma de una declaración 
de culpabilidad más allá de toda duda razonable), mientras que el hecho exculpatorio únicamente precisa de una probabilidad preponderante (existencia de más 
probabilidades de haber ocurrido que de no haber acaecido)”.

47	 Traduzido livremente de: “it is unclear what the psychological and social costs are of a child adopting a false autobiographical memory of being sexually abused".
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